ARECER Nº  43,  DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 647, DE 2007, VETADO TOTALMENTE

Através da Mensagem A-nº. 170/2009, de 3 de dezembro de 2009, o Senhor Governador comunicou a esta Casa sua decisão de vetar totalmente o Projeto de Lei nº. 647, de 2007, iniciativa do Deputado Otoniel Lima, com o objetivo de instituir Campanha Permanente de Prevenção e Detecção de Distúrbios Alimentares, a ser desenvolvida nas escolas da rede pública do Estado. 

Esgotado o prazo consignado à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria, à luz do veto governamental, sem que houvesse qualquer manifestação, o Senhor Presidente procedeu à designação de Relator Especial, em substituição. É nesta condição que passo a me manifestar. 

Alega o Senhor Governador que “sob a ótica da constitucionalidade, (...) o projeto estampa comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da Administração, particularmente na Secretaria da Educação, impondo-lhe a prática de ações concretas.” Acrescenta, a seguir, que “a instituição de campanha no âmbito administrativo, com a atribuição de encargo a Secretaria de Estado, configura questão ligada à função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, e sua criação por via legislativa não guarda a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes...”

Manifestamos, neste parecer, nossa discordância com as razões de veto apresentadas pelo Senhor Governador. Com efeito, a instituição da campanha através de lei cumpre, exatamente, a divisão de funções prevista no princípio da separação dos Poderes, ou seja, o Poder Legislativo, no exercício de sua função característica, institui a obrigação legal e o Poder Executivo a coloca em prática, exercendo sua função administrativa. 

Em apoio a nossa posição, podemos elencar inúmeras outras leis aprovadas por esta Casa, todas elas instituindo campanhas a serem promovidas pelo Poder Executivo:

1. Lei 13.873, de 15 de dezembro de 2009 – institui Campanha de Combate à Pedofilia no Estado de São Paulo;

2. Lei 10.688, de 30 de novembro de 2000 – institui Campanha do Colesterol e da Hipertensão;

3. Lei 10.429, de 2 de dezembro de 1999 – institui Campanha Anual de Combate à Violência e Exploração contra Crianças e Adolescentes;

4. Lei 9.528, de 24 de abril de 1997 – institui Campanha de Erradicação da Febre Aftosa;

5. Lei 9.854m de 24 de novembro de 1997 – autoriza a realização de campanha de esclarecimento sobre vírus HTLV-1;

6. Lei 3.538, de 9 de outubro de 1956 – dispõe sobre a promoção, pela Secretaria da Saúde, de campanha para ampliar o quadro de doadores de sangue. 

Face ao exposto, o parecer é contrário ao veto total oposto pelo Senhor Governador ao Projeto de Lei nº. 647, de 2007 e favorável ao projeto.

a) José Zico Prado - Relator Especial

